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EMENTA
INQUERITO CIVIL PUBLICO. VALOR DAS PROVAS. O "...inquérito civil & procedimento pré-processual

gue se insere na esfera do direito processual civil como procedimento, a semelhanca do que sucede com
relacdo ao inquérito policial em face do direito processual penal..." (STF-ADI 1285 MC/SP. Min.
MOREIRA ALVES). Aplicado as relagdes de trabalho, tem a finalidade de investigar "...a ocorréncia de
leséo a ordem juridica laboral, fornecendo elementos para uma possivel acéo civil pablica" (lves Gandra
Martins Filho, em Acgédo Civil Pdblica Trabalhista, pg. 41). Em face de sua natureza essencialmente
inquisitiva, os elementos probatorios colhidos no curso do Inquérito tém valor relativo. Porém, s6 poderao
ser desconsiderados se superados por outras provas produzidas perante o Juiz. Precedente do STJ.
PODER DIRETIVO PATRONAL. ABUSO DO DIREITO. Restando provado pelos depoimentos no

Inquérito Civil Publico e ante a admissédo da prépria empresa que esta pressionou funcionarios a

desistirem de acdo trabalhista, que demitiu e transferiu empregados em funcdo dessa situacdo e

gue outros perderam cargo comissionado pelo mesmo motivo, conclui-se que houve abuso no poder

diretivo patronal, que tal comportamento ofende, por extenséo, toda a coletividade dos trabalhadores e
gque a empresa também agiu com violéncia ao direito subjetivo de postular a tutela jurisdicional,

constitucionalmente assegurado como garantia fundamental.



